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Autos n° xxx
Autor: Ministério Público
Adolescente: xx
Senhora Juíza:
Trata-se de procedimento administrativo instaurado pela Autoridade Policial, visando à apuração do ato infracional praticado pelo adolescente xxxx, cuja conduta proibida encontra-se descrita no artigo 129, “caput” do CPB, uma  vez que no dia 04/02/2013, por volta das 03h40, na Rua Bela Vista, s/n, Centro, xx/TO, o adolescente, após se desentender com a vítima xx, ofendeu a integridade física da vítima, entrando em luta corporal, agredindo-se reciprocamente, tendo a vítima desmaiado e encaminhada ao Hospital Regional de xx.
Foi oferecida a remissão ministerial, porém, o adolescente não foi localizado em nenhum dos endereços possíveis.
Pois bem.
O adolescente é primário, conforme certidão de antecedentes infracionais de evento 02. 
Os fatos são de pequena monta e pouca ou nenhuma repercussão. Poderia-se, em tese, oferecer a representação contra o autor dos fatos, porém, sem qualquer efetividade, sendo certo que a busca e apreensão não seria cumprida e mais um processo ficaria parado “aguardando diligências”.
No mais, o ato infracional não merece tamanha repercussão e custos operacionais, diante do mero uso de drogas.
Isto posto, preocupado em concentrar esforços em questões mais importantes e, diante da dificuldade em localizar o adolescente, o MP concede a remissão pura e simples ao jovem, requerendo a homologação como forma de exclusão do processo.
xx, 21 de maio de 201x.
xxx
PROMOTOR DE JUSTIÇA
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